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E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P R E S I D Ê N C I A

LEI COMPLEMENTAR Nº 468/2013, de 01 de julho de 2013.
Procedência: Prefeito Municipal
Natureza: Projeto de Lei Complementar nº 1224/2013
DOEM - Edição nº 1000 de 02.07.2013
Fonte: CMF/Gerência de Documentação e Reprografia
CRIA O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS, ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR N. 349, DE 2009, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
Faço saber a todos os habitantes do Município de Florianópolis que a Câmara Municipal DE Florianópolis aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica criado o Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Florianópolis (IPREF) entidade autárquica, com personalidade jurídica do direito público interno, com autonomia financeira e administrativa.
§1° O IPREF será o gestor do Sistema de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais.

§2° O IPREF funcionará por prazo indeterminado e terá como sede e foro o Município de Florianópolis. 

Art. 2° Fica autorizado o Poder Executivo a transferir para o IPREF bens e direitos indispensáveis à composição das reservas técnicas necessárias ao custeio, total ou parcial, dos planos de benefícios do Regime Próprio de Previdência Social.
§1º A critério do Poder Executivo, poderão ser aportados em regime progressivo os recursos referentes ao tempo passado, desde que demonstrada a viabilidade técnico-atuarial do plano devidamente aprovado pelo Conselho de Administração.

§2º Deverão ser transferidas ao IPREF, imediatamente à sua constituição, todos os bens que integrarem os recursos previdenciários garantidores dos benefícios concedidos aos respectivos beneficiários.
Art. 3º Ficam criados na estrutura do IPREF, os seguintes cargos de provimento em comissão:

I – Superintendente, padrão SUP;

II - Diretor Administrativo Financeiro, padrão DASU-1;

III - Diretor de Benefícios, padrão DASU-1;

IV – Assessor Jurídico, padrão DASU-2;

V - Contador do Fundo de Previdência, padrão DASU-1. 
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão de Diretor Administrativo Financeiro, Diretor de Benefícios e Contador do Fundo de Previdência deverão ser ocupados por servidores pertencentes aos quadros de servidores efetivos do Município, vinculados ao RPPS/Florianópolis. (REVOGADO pela Lei Complementar nº 511/2015 – DOEM Edição nº 1435 de 10/04/2015)

Art. 4° Ficam criadas na estrutura do IPREF as seguintes funções gratificadas:

I – vinculadas ao Diretor Administrativo Financeiro:

a) Chefe de Departamento de Compensação Previdenciária, padrão FG-1;

b) Chefe do Departamento de Gestão de Pessoas, padrão FG-1; e

c) Chefe do Departamento de Compras e Patrimônio, padrão FG-1.

II – vinculadas ao Diretor de Benefícios:

a) Chefe de Departamento de Análise de Benefícios, padrão FG-1; 

b) Chefe de Departamento de Manutenção de Cadastro e Averbação, padrão FG-1; 

c) Chefe do Departamento de Folha de Pagamento, padrão FG-1; e

d) Chefe do Departamento de Projetos Especiais, padrão FG-1. (REVOGADO pela Lei Complementar nº 511/2015 – DOEM Edição nº 1435 de 10/04/2015)

Art. 5º A organização do IPREF compor-se-á de:
I - Conselho de Administração;

II - Conselho Fiscal; e

III - Diretoria Executiva.

Art. 6º A Diretoria Executiva, órgão superior de administração do IPREF, compõe-se dos seguintes cargos, todos de provimento em comissão:
I – Superintendente;

II - Diretor Administrativo Financeiro;

III - Diretor de Benefícios; e

IV – Assessor Jurídico.

Art. 7° Fica criado o Comitê de Investimentos, vinculado à Superintendência do IPREF, composto por cinco servidores efetivos, designados por ato do Prefeito Municipal.
Parágrafo único. O Diretor Administrativo Financeiro será o Presidente do Comitê de Investimentos e os demais membros serão:
I – o Diretor de Benefícios;

II – o Contador do IPREF; e

III – dois servidores indicados pelo Conselho de Administração.
Art. 8º Compete ao Comitê de Investimentos analisar e sugerir políticas e estratégias de investimentos ao IPREF e ao Conselho de Administração do Fundo de Previdência Social dos Servidores Públicos de Florianópolis e ainda: 
I – analisar a conjuntura, cenários e perspectivas de mercado; 

II – traçar estratégias de composição de ativos e definir alocação com base nos cenários; 

III – avaliar as opções de investimento e estratégias que envolvam compra, venda e/ou renovação dos ativos das carteiras do Fundo de Previdência; 

IV - analisar as demonstrações dos investimentos realizados; 

V – elaborar a Política de Investimentos, propondo alterações julgadas necessárias, submetendo-a ao Conselho de Administração para aprovação; 

VI - acompanhar e verificar o cumprimento da política de investimentos de acordo com o estabelecido; 

VII - emitir parecer quanto à escolha de novas instituições financeiras, observado a política de investimentos; e 

VIII - zelar pela promoção de elevados padrões éticos na condução das operações relativas às aplicações dos recursos do Fundo de Previdência.
Parágrafo único. Os recursos do RPPS/Florianópolis deverão ser investidos em bancos públicos.

Art. 9º São atribuições do Superintendente:
a) representar o Instituto, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele;

b) participar das reuniões do Conselho de Administração e Conselho Fiscal;

c) movimentar as contas bancárias do Instituto, em conjunto com o Diretor Administrativo Financeiro;

d) gerenciar os recursos humanos do Instituto;

e) autorizar licitações e contratações;

f) prestar contas de sua administração;

g) prestar informações solicitadas pelos órgãos competentes;

h) encaminhar ao órgão competente a proposta de orçamento anual e plurianual;

i) apresentar ao Conselho de Administração e Conselho Fiscal, até o dia 15 de fevereiro, relatório dos trabalhos realizados no ano anterior, bem como prestação de contas, enviando cópias ao Executivo, Legislativo, Tribunal de Contas e Conselho de Administração;

j) emitir resoluções e portarias no âmbito de suas atribuições;

l) decidir sobre resgates e aplicações financeiras, com a orientação do Comitê de Investimentos;

m) encaminhar até 15 de setembro proposta de orçamento ao Conselho de Administração para aprovação;

n) encaminhar para aprovação do Conselho de Administração a proposta da Taxa de Administração do IPREF até 15 de março do exercício seguinte;

o) representar o IPREF em suas relações com terceiros;

p) participar das reuniões do colegiado municipal;

q) convocar as reuniões da Diretoria Executiva, presidir e orientar os respectivos trabalhos, mandando lavrar as respectivas atas; e

r) celebrar e rescindir acordos, convênios e contratos em todas as suas modalidades, inclusive a prestação de serviços por terceiros, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Administração.

Art. 10. São atribuições do Diretor Administrativo Financeiro:
a) dirigir e responder pela execução dos programas de trabalho do Instituto, de acordo com a política e diretrizes estabelecidas;

b) assistir ao Superintendente no desempenho de suas atribuições;

c) praticar os atos de gestão, necessários para assegurar a consecução dos objetivos do Instituto;

d) cumprir e fazer cumprir todas as demais normas e disposições legais disciplinadoras das atividades do Instituto;

e) encaminhar ao Superintendente, dentro dos prazos estabelecidos, a proposta orçamentária da autarquia;

f) estudar e propor, ao Superintendente, reajustamentos de elementos da receita e da despesa e quaisquer atos administrativos, visando assegurar o equilíbrio econômico-financeiro do Instituto;

g) emitir cheques, movimentar contas bancárias e aplicações financeiras, em conjunto com o Superintendente;

h) elaborar as demonstrações e análises necessárias para efeito de arrecadação, registro e controle;

i) substituir o Superintendente em seus impedimentos e ausências;

j) promover o desenvolvimento de sistemas informatizados que objetivem à agilização de suas atribuições;

l) oferecer suporte técnico aos Conselhos de Administração e Conselho Fiscal;

m) atender aos expedientes dos Conselhos de Administração e Conselho Fiscal;

n) atender as consultorias técnicas contratadas;

o) participar das reuniões com segurados e com os membros dos Conselhos para esclarecimentos relativos à sua área de atuação;

p) participar das reuniões do Conselho de Investimentos;

q) preparar e divulgar o cronograma da folha de benefícios;

r) efetuar o cálculo da Taxa de Administração do IPREF;

s) coordenar a elaboração de estudos visando ao aperfeiçoamento de técnicas e instrumentos de trabalho, segundo critérios de racionalização e produtividade;

t) participar obrigatoriamente das reuniões da Diretoria Executiva; e

u) atender às solicitações do Superintendente.  

Art. 11. São atribuições do Diretor de Benefícios:
a) analisar, emitir parecer, proceder a concessão e/ou indeferimento dos benefícios requeridos;

b) coordenar o registro e atualização dos assentamentos dos segurados e pensionistas, e da documentação e arquivo dos respectivos processos;

c) solicitar requisições de empenho de despesas, notas de cancelamento e outros documentos necessários à formalização de processos e outros expedientes;

d) expedir declarações decorrentes de seus registros e assentamentos;

e) orientar segurados e dependentes e realizar investigações in loco, se necessário, para a análise dos processos em andamento;

f) participar das reuniões com segurados e com os membros dos Conselhos para esclarecimentos relativos à sua área de atuação;

g) promover o desenvolvimento de sistemas informatizados que objetivem a agilidade de suas atribuições;

h) apresentar propostas de alteração e adequação das legislações existentes sobre pessoal;

i) substituir o Diretor-Financeiro nos seus impedimentos e ausências;

j) assessorar a Assessoria Jurídica nas demandas referente aos atos de pessoas, junto ao Tribunal de Contas de Santa Catarina (TCE);

l) executar a folha de pagamento;

m) analisar os impactos na folha de benefício, de vantagens oferecidas aos servidores;

n) regularizar possíveis erros nas concessões dos benefícios;

o) coordenar e encaminhar os processos de concessão de benefícios, conforme Instrução Normativa do TCE/SC;

p) coordenar o recadastramento previdenciário;

q) instituir o plano municipal de preparação da aposentadoria;

r) realizar quando solicitado o cálculo previdenciário para o servidor;

s) coordenar e supervisionar a elaboração de prospectos, informativos, periódicos e manuais relativos a normas, procedimentos, esclarecimentos e divulgação do IPREF;

t) participar obrigatoriamente das reuniões da Diretoria Executiva; e

u) atender as solicitações do Superintendente.  

Art. 12. São atribuições do Assessor Jurídico:
a) representar juridicamente o IPREF;

b) emitir parecer sobre as demandas jurídicas;

c) promover ações, análises e interpretações da legislação previdenciária, civil e tributária;

d) adequar o IPREF à legislação existente;

e) acompanhar a edição de nova legislação na área previdenciária;

f) analisar a jurisprudência e verificar o seu impacto perante o Instituto;

g) emitir parecer sobre a concessão do benefício;

h) emitir parecer sobre vantagens concedidas;

i) analisar e emitir parecer sobre processos de licitação;

j) emitir parecer sobre qualquer contratação;

k) atender convocações do Conselho de Administração e Conselho Fiscal;

l) emitir parecer sobre a aquisição, a alienação, a oneração, a permuta, a troca, a venda ou a construção de bens imóveis do IPREF, bem como a aceitação de doações com ou sem encargo;
m) participar obrigatoriamente das reuniões da Diretoria Executiva;

n) atender às solicitações do Superintendente; e

o) analisar e emitir parecer da legislação de pessoal da administração direta e indireta.

Art. 13. Os art. 32, 33, 34, 35, 36, 37 e 38 da Lei Complementar n. 349, de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação: 
 “Art. 32. O Conselho de Administração é o órgão de deliberação e orientação superior do RPPS/Florianópolis.
Art. 33. O Conselho de Administração será composto por nove membros e suplentes em igual número, com mandato de quatro anos, dois dos quais livremente escolhidos pelo Chefe do Poder Executivo, dois indicados pelo Presidente da Câmara Municipal, um indicado pelo Sindicato dos Servidores Públicos Municipais, e quatro mediante processo eleitoral pelos segurados do RPPS/Florianópolis, ressalvando que todos deverão ser nomeados pelo Chefe do Poder Executivo.
§1° Excepcionalmente, na primeira composição do Conselho de Administração, após a publicação desta Lei, terão mandato de dois anos:
I – um membro indicado pelo Poder Executivo;

II – um membro indicado pelo Poder Legislativo; e

III – os dois servidores eleitos com o maior número de votos. 
§2º O conselheiro suplente somente substituirá o conselheiro titular no caso deste solicitar afastamento ou comunicar desistência do cargo ou ainda se estiver de licença por um período superior a sessenta dias, ficando então até a conclusão do mandato;
§3º Os conselheiros terão direito a jetom por participarem das reuniões ordinárias e extraordinárias, equivalente ao piso salarial mínimo da Prefeitura, na forma de seu Regimento Interno.
Art. 34. Compete privativamente ao Conselho de Administração:
I – eleger o seu Presidente e o Secretário para um mandato de dois anos, admitida uma reeleição;

II- instituir, aprovar e alterar o seu Regimento Interno;

III - aprovar a política de investimentos dos recursos do RPPS/Florianópolis;

IV - avaliar a gestão econômica e financeira dos recursos do RPPS/Florianópolis;

V - apreciar o parecer exarado pelo Conselho Fiscal sobre a prestação de contas anual do RPPS/Florianópolis e o seu posterior encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado;

VI - autorizar a contratação, na forma de lei, de instituição financeira para a gestão dos recursos garantidores das reservas técnicas e dos demais serviços correlatos à custódia de valores;

VII - autorizar a aquisição, a alienação, a oneração, a permuta, a troca, a venda ou a construção de bens imóveis do RPPS/Florianópolis, bem como a aceitação de doações com ou sem encargo;

VIII - adotar as providências cabíveis para a correção de atos e fatos decorrentes de gestão, que comprometam o desempenho e o cumprimento das finalidades do RPPS/Florianópolis;

IX - solicitar a elaboração de estudos e pareceres técnicos relativos a aspectos atuariais, jurídicos, financeiros e organizacionais, referentes a assuntos de sua competência;

X - dirimir dúvidas quanto à aplicação de normas regulamentares relativas ao RPPS/Florianópolis, nas matérias de sua competência;

XI - deliberar sobre os casos omissos no âmbito das regras aplicáveis ao RPPS/Florianópolis;

XII - manifestar-se em acordos de composição de débitos previdenciários do Município com o RPPS/Florianópolis; 

XIII - aprovar a proposta de orçamento do RPPS/Florianópolis; 

XIV - aprovar a indicação da taxa de administração; e

XV - outras competências previstas no Regimento Interno.
Art. 35. O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização da gestão financeira do RPPS/Florianópolis. 
Art. 36. O Conselho Fiscal será composto por seis membros efetivos e seus respectivos suplentes, com mandato de quatro anos, nomeados por ato do Chefe do Poder Executivo, sendo:
I – um membro titular e seu respectivo suplente, representantes do Poder Executivo, indicado pelo Chefe do Poder Executivo;

II – um membro titular e seu respectivo suplente, representantes do Poder Legislativo, indicados pela Mesa; 

III – um membro titular e seu respectivo suplente, indicados pelo Sindicato dos Servidores Públicos Municipais; e

IV - três representantes titulares e seus respectivos suplentes, eleitos dentre segurados ativos, inativos e pensionistas do RPPS/Florianópolis.
Parágrafo único. Aplica-se ao Conselho Fiscal o disposto no § 3° do art.33 desta Lei Complementar.
Art. 37. Compete ao Conselho Fiscal:
I – eleger seu Presidente, tendo este voto de qualidade, e Secretário;

II - elaborar, aprovar e alterar o seu Regimento Interno;

III - examinar os balancetes e balanços do RPPS/Florianópolis, bem como as contas e os demais aspectos econômico-financeiros;

IV - examinar livros e documentos;

V - emitir parecer sobre os negócios ou as atividades do RPPS/Florianópolis;

VI - fiscalizar o cumprimento da legislação e das normas vigentes;

VII - solicitar, caso necessário, a contratação de assessoria técnica;

VIII - lavrar atas de suas reuniões, dos pareceres e das inspeções e vistorias procedidas;

IX - remeter ao Conselho de Administração, anualmente, parecer sobre as contas e os balancetes do RPPS/Florianópolis;

X - sugerir medidas para sanar irregularidades encontradas; e

XI - solicitar esclarecimento à Diretoria do RPPS/Florianópolis sobre assuntos relacionados à gestão fiscal da instituição.
Art. 38. Vencidos os mandatos dos membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, os conselheiros permanecem no exercício de suas funções até a posse dos seus sucessores.”(NR)

Art. 14. O Município colocará à disposição, sem qualquer ônus para o IPREF, os servidores necessários ao desenvolvimento das atividades da autarquia. 
Art. 15.  Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a proceder o remanejamento orçamentário para implantação do IPREF.

Art. 16.  No prazo de cento e oitenta dias o Poder Executivo encaminhará projeto de lei definindo o quadro de servidores do IPREF e adequações na estrutura administrativa.  

Art. 17. Revoga-se o art. 9º da Lei Complementar n. 349, de 2009.

Art. 18. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação
Florianópolis, 1º de julho de 2013.
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